
ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

de 6 de Julho de 2004

no processo T-117/02, Grupo El Prado Cervera, SL contra
Instituto de Harmonização do Mercado Interno (marcas,

desenhos e modelos) (IHMI) (1)

(Marca comunitária — Processo de oposição — Pedido de
marca comunitária nominal CHUFAFIT — Marcas nacionais
anteriores nominal e figurativa CHUFI — Risco de confusão
— Risco de associação — Artigo 8.o, n.o 1, alínea b), do

Regulamento (CE) n.o 40/94)

(2004/C 239/36)

(Língua do processo: alemão)

No processo T-117/02, Grupo El Prado Cervera, SL, com sede
em Valência (Espanha), representada por P. Koch Moreno,
advogado, contra Instituto de Harmonização do Mercado
Interno (marcas, desenhos e modelos) (IHMI) (agentes: J. F.
Crespo Carrillo e G. Schneider), sendo a outra parte no
processo que correu os seus trâmites na Câmara de Recurso do
IHMI, interveniente no Tribunal de Primeira Instância: Helene
Debuschewitz e o., na qualidade de herdeiros de Johann Debus-
chewitz, residente em Rösrath-Forsbach (Alemanha), represen-
tados por E. Krings, advogado, que tem por objecto um pedido
de anulação da decisão da Primeira Câmara de Recurso do
IHMI, de 12 de Fevereiro de 2002 (processo R 798/2001-1),
relativa ao processo de oposição entre o Grupo El Prado
Cervera, SL, e J. Debuschewitz, o Tribunal de Primeira Instância
(Primeira Secção), composto por: B. Vesterdorf, presidente, P.
Mengozzi e M. E. Martins Ribeiro, juízes; secretário: I. Natsinas,
administrador, proferiu, em 6 de Julho de 2004, um acórdão
cuja parte decisória é a seguinte:

1) É negado provimento ao recurso.

2) A recorrente é condenada nas despesas.

(1) JO C 156 de 29.6.2002.

ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

de 15 de Julho de 2004

Nos processos apensos T-180/02 e T-113/03, Georgios
Gouvras contra Comissão das Comunidades Europeias (1)

(Funcionários — Afectação — Destacamento no interesse do
serviço — Modificação com efeito retroactivo do local de afec-
tação e dos direitos financeiros respectivos — Repetição do
indevido — Subsídio de instalação e subsídio diário — Trans-
ferência de uma parte do vencimento para fora do local de

afectação)

(2004/C 239/37)

(Língua do processo: francês)

Nos processos apensos T-180/02 e T-113/03, Georgios
Gouvras, funcionário da Comissão das Comunidades Europeias,
residente em Bereldange (Luxemburgo), representado por J.-N.
Louis, É. Marchal e A. Coolen, advogados, com domicílio esco-
lhido no Luxemburgo, contra Comissão das Comunidades
Europeias (agentes: M. J. Curral e L. Lozano Palacios, com
domicílio escolhido no Luxemburgo), que tem por objecto,

no processo T-180/02, a anulação da decisão da Comissão de
fixar, com efeito retroactivo a 1 de Novembro de 2000 e
enquanto durar o seu destacamento no interesse do serviço, o
local de afectação do recorrente em Atenas, de suprimir o seu
direito ao subsídio de expatriação e ao reembolso das despesas
de viagem anual e de calcular a sua remuneração segundo o
coeficiente de correcção aplicável à Grécia; bem como a decisão
de proceder à repetição do indevido, e,

no processo T-113/03, anular a decisão da Comissão que
recusou ao recorrente a concessão do subsídio de instalação e
do subsídio diário durante o seu destacamento em Atenas no
interesse do serviço e do subsídio de instalação quando da sua
reafectação no Luxemburgo, bem como a decisão de limitar a
35 % a parte da sua remuneração a transferir do local de desta-
camento para o Luxemburgo, durante o seu destacamento, o
Tribunal (terceira secção), composto por J. Azizi, presidente, M.
Jaeger e F. Dehousse, juízes; secretário M. I. Natsinas, adminis-
trador, proferiu, em 15 de Julho de 2004 um acórdão cuja
parte decisória é a seguinte:

1) A decisão da Comissão de 30 de Abril de 2002 é anulada, na
parte em que recusou ao recorrente o subsídio de instalação
quando do seu destacamento em Atenas.

2) Os pedidos de anulação apresentados nos processos T-180/02 e
T-113/03 são, quanto ao resto, indeferidos.

3) A Comissão suportará as suas próprias despesas e um terço das
despesas do recorrente nos dois processos.

4) O recorrente suportará dois terços das despesas nos mesmos
processos.

(1) JO C 191 de 10.8.2002.

25.9.2004C 239/18 Jornal Oficial da União EuropeiaPT


